
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1126934 - RJ 
(2017/0156479-7)
RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : DE MILLUS VENDAS DE CONFECCOES LTDA 
ADVOGADO : MARIA LUIZA FAVERET CAVALCANTI GARCIA DE 

SOUZA E OUTRO(S) - RJ075949 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. ADESÃO AO REFIS. ART. 3º, 
§ 3º, DA LEI N. 9.964/2000. ARROLAMENTO DE BENS. 
MANUTENÇÃO DA PENHORA EFETUADA EM EXECUÇÃO 
FISCAL. DUPLA GARANTIA. POSSIBILIDADE. 
INTERPRETAÇÃO DO § 4º DO ART. 3º DA LEI DO REFIS. 
PRECEDENTE.
1. Afasta-se a alegada violação do artigo 535 do CPC/1973, porquanto o 
acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito 
da questão para a solução da controvérsia. 
2. A jurisprudência desta Corte já se manifestou sentido de que, a despeito de 
o parcelamento possuir o condão de suspender a exigibilidade do crédito 
tributário, não serve para desconstituir a garantia dada em juízo, pois a 
interpretação que se extrai do art. 3º, §§ 3º e 4º, da Lei n. 9.964/00 é a de que 
a garantia dada em medida cautelar fiscal ou execução fiscal deve prevalecer 
no caso de posterior opção pelo REFIS. Precedente: EREsp 1.349.584/MG, 
Rel. Min. Og Fernandes, Primeira Seção, Dje 3/5/2017. 
3. Na hipótese, a pretensão da agravante no sentido de se reconhecer que a 
penhora foi posterior à adesão ao REFIS, encontra óbice na Súmula 7 do 
STJ, tendo em vista ser necessário o reexame de fatos e provas para saber se 
o parcelamento foi anterior ou posterior à penhora. 
4. Agravo interno não provido.   

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 26 de agosto de 2019 (Data do Julgamento)
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Ministro Benedito Gonçalves
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.126.934 - RJ (2017/0156479-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : DE MILLUS VENDAS DE CONFECCOES LTDA 
ADVOGADO : MARIA LUIZA FAVERET CAVALCANTI GARCIA DE SOUZA E 

OUTRO(S) - RJ075949 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de Agravo 

interno interposto em face da decisão assim ementada (e-STJ fl. 493): 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ADESÃO AO REFIS. ART. 3º, § 3º, DA LEI N. 9.964/2000. 
ARROLAMENTO DE BENS. MANUTENÇÃO DA PENHORA 
EFETUADA EM EXECUÇÃO FISCAL. DUPLA GARANTIA. 
POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO DO § 4º DO ART. 3º DA LEI DO 
REFIS. PRECEDENTE. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

Em suas razões, a agravante argumenta, em síntese, que "é incontroverso que a adesão ao 

REFIS ocorreu em 2000, com o arrolamento de bens, e a sua homologação ocorreu em 2004, pela 

Portaria do Comitê Gestor do Programa de Recuperação Fiscal nº 782, em 10.12.2004. Ou seja, 

não só o REFIS é anterior à penhora, como no presente momento, há dupla garantia do débito. 

Alega ainda violação ao art. 535, II, do CPC/1973, ao argumento de que o acórdão do Tribunal de 

origem teria se mantido omisso no tocante a analise de que a penhora foi posterior à adesão ao 

REFIS. 

Com impugnação. 

É o relatório. 

 

  

 

GMBG20 

AREsp 1126934 Petição : 456675/2018 C542461515:018213080=4@ C3080:1605113485@
 2017/0156479-7 Documento Página  1 de 4 

Documento eletrônico VDA22709796 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Benedito Gonçalves   Assinado em: 16/08/2019 15:32:17
Código de Controle do Documento: 8E4584F6-7B88-45DB-BE14-65C96FD3CE2A
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.126.934 - RJ (2017/0156479-7)
  
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. ADESÃO AO REFIS. ART. 3º, § 3º, DA 
LEI N. 9.964/2000. ARROLAMENTO DE BENS. MANUTENÇÃO DA 
PENHORA EFETUADA EM EXECUÇÃO FISCAL. DUPLA GARANTIA. 
POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO DO § 4º DO ART. 3º DA LEI DO 
REFIS. PRECEDENTE.
1. Afasta-se a alegada violação do artigo 535 do CPC/1973, porquanto o acórdão 
recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito da questão para a 
solução da controvérsia. 
2. A jurisprudência desta Corte já se manifestou sentido de que, a despeito de o 
parcelamento possuir o condão de suspender a exigibilidade do crédito tributário, não 
serve para desconstituir a garantia dada em juízo, pois a interpretação que se extrai do 
art. 3º, §§ 3º e 4º, da Lei n. 9.964/00 é a de que a garantia dada em medida cautelar 
fiscal ou execução fiscal deve prevalecer no caso de posterior opção pelo REFIS. 
Precedente: EREsp 1.349.584/MG, Rel. Min. Og Fernandes, Primeira Seção, Dje 
3/5/2017. 
3. Na hipótese, a pretensão da agravante no sentido de se reconhecer que a penhora 
foi posterior à adesão ao REFIS, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, tendo em vista 
ser necessário o reexame de fatos e provas para saber se o parcelamento foi anterior ou 
posterior à penhora. 
4. Agravo interno não provido. 

 

  

  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O recurso não 

merece prosperar. 

De início, afasta-se a alegada violação do artigo 535 do CPC/1973, porquanto o acórdão 

recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito da questão para a solução da 

controvérsia. 

A decisão deste relator que determinou o retorno dos autos à origem se referiu 

unicamente a apreciação da existência de arrolamento de bens no âmbito administrativo, nos 

termos do art. 3º, §4º, da Lei nº 9.964/2000 eo art. 151, I e IV do CTN, não tendo sido 

determinado qualquer analise temporal da realização da penhora. 
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Sendo assim, a tutela jurisdicional foi prestada de forma eficaz, não havendo razão para a 

anulação do acórdão proferido em sede de embargos de declaração.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte já se manifestou sentido de que, a despeito de o 

parcelamento possuir o condão de suspender a exigibilidade do crédito tributário, não serve para 

desconstituir a garantia dada em juízo, pois a interpretação que se extrai do art. 3º, §§ 3º e 4º, da 

Lei n. 9.964/00 é a de que a garantia dada em medida cautelar fiscal ou execução fiscal deve 

prevalecer no caso de posterior opção pelo REFIS.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. COTEJO REALIZADO. SIMILITUDE 
FÁTICA COMPROVADA. ADESÃO AO REFIS. ART. 3º, § 3º, DA LEI N. 
9.964/2000. ARROLAMENTO DE BENS OU GARANTIA NA ESFERA 
ADMINISTRATIVA. MANUTENÇÃO DA PENHORA EFETUADA EM 
EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO DO § 4º DO 
ART. 3º DA LEI DO REFIS.
1. A divergência tratada nestes autos envolve a solução da "dupla 
garantia" diante de penhora efetuada em execução fiscal e posterior adesão 
do contribuinte ao REFIS.
2. O acórdão embargado decidiu que "[...] a manutenção da constrição 
patrimonial (penhora) sobre os ativos da empresa executada, após a adesão ao 
parcelamento do pagamento da dívida tributária (REFIS) e arrolamento de bens, 
configura excesso intolerável, que caracteriza duplicidade de garantias".
3. O aresto indicado como paradigma, por sua vez, decidiu que "[...] o legislador 
resolveu a questão da 'dupla garantia' de maneira diametralmente oposta à 
adotada pelo STJ", afirmando que, "se houver penhora em Execução Fiscal, o 
gravame deve ser mantido, mas a homologação da opção pelo REFIS já não 
estará subordinada à prestação de nova garantia em relação ao mesmo débito". 
Com base nessas premissas, concluiu que, "em vez de liberar o bem penhorado 
na Execução Fiscal, cabe à parte 'abater' das garantias prestadas 
administrativamente o valor que foi objeto de constrição".
4. A divergência, portanto, é evidente, e deve ser resolvida adotando-se o 
entendimento firmado no acórdão paradigma no sentido de que, a despeito 
de o parcelamento possuir o condão de suspender a exigibilidade do crédito 
tributário, não serve para desconstituir a garantia dada em juízo, pois a 
interpretação que se extrai do art. 3º, §§ 3º e 4º, da Lei n. 9.964/00 é a de 
que, em hipóteses como a dos autos, a garantia dada em medida cautelar 
fiscal ou execução fiscal deve prevalecer no caso de posterior opção pelo 
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REFIS.
5. De acordo com o art. 3º, § 3º, da Lei 9.964/2000: "A opção implica 
manutenção automática dos gravames decorrentes de medida cautelar fiscal e 
das garantias prestadas nas ações de execução fiscal". Assim, com a adesão ao 
REFIS, fica mantida a penhora promovida em execução fiscal.
6. O § 4º do art. 3º da Lei n. 9.964/2000 dispõe que: "Ressalvado o disposto no 
§ 3º, a homologação da opção pelo REFIS é condicionada à prestação de 
garantia ou, a critério da pessoa jurídica, ao arrolamento dos bens integrantes do 
seu patrimônio, na forma do art. 64 da Lei 9.532, de 10 de dezembro de 1997". 
Desse modo, excetuadas as hipóteses em que o crédito está garantido em 
Medida Cautelar Fiscal ou Execução Fiscal, a homologação da opção pelo 
REFIS, portanto, está sujeita à prestação de garantia ou arrolamento.
7. Infere-se, portanto, que o legislador resolveu a questão da "dupla garantia" no 
sentido de que, se houver penhora em execução fiscal, o gravame deve ser 
mantido, mas a homologação da opção pelo REFIS já não estará subordinada à 
prestação de nova garantia em relação ao mesmo débito. Com efeito, em vez de 
liberar o bem penhorado na execução fiscal, cabe à parte "abater" das garantias 
prestadas administrativamente o valor que foi objeto de constrição.
8. Na hipótese dos autos, o Tribunal confirmou o afastamento da penhora 
existente na execução ao principal fundamento de que a Fazenda não teria 
logrado êxito em demonstrar a inexistência de higidez jurídico-econômica dos 
imóveis arrolados para fins de adesão ao parcelamento. Tal medida, portanto, vai 
de encontro à legislação de regência (art. 3º, §§ 3º e 4º, da Lei n. 9.964/200), 
que confere primazia à constrição judicial determinada antes da opção ao 
REFIS.
9. Embargos de divergência a que se dá provimento (EREsp 1.349.584/MG, 
Rel. Min. Og Fernandes, Primeira Seção, Dje 03/05/2017, grifo nosso). 

Por fim, a  pretensão da agravante no sentido de se reconhecer que de que a penhora foi 

posterior à adesão ao REFIS, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, tendo em vista ser necessário o 

reexame de fatos para se saber o parcelamento foi anterior ou posterior à penhora. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.126.934 / RJ
Número Registro: 2017/0156479-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00093521420054020000 93521420054020000 9700277950 200502010093521

Sessão Virtual de 20/08/2019 a 26/08/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DE MILLUS VENDAS DE CONFECCOES LTDA
ADVOGADO : MARIA LUIZA FAVERET CAVALCANTI GARCIA DE SOUZA E OUTRO(S) - RJ075949
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DE MILLUS VENDAS DE CONFECCOES LTDA
ADVOGADO : MARIA LUIZA FAVERET CAVALCANTI GARCIA DE SOUZA E OUTRO(S) - RJ075949
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de
Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 27 de Agosto de 2019
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